DOM  JOAM 

pCPv   GRAÇA  DE    DEOS   REY  DE   PORTUGAL, 

&:  dos  Algarvcs  da  quem  ,  &  dalém  Mar,  cm  Africa  Senhor  de 
Gjiné  ,  &  da  Conquifla,  Navegação  ,  Commercio  de  Eibiopia  , 
Aiabia,  Peiíia,  &  da  índia,  &c.  Fa^ofaber  avos 

que  Eu  paííei  ora  hama  Ley  por  mim  afíiaada  ,  &  pafiada  por  minha 
Chancellaria  ,  da  qual  o  trcslado  hc  o  ícguinte. 


// 


///À 


ftcari 


_    U  E  L  R  E  Y  Fa^o  fâber  aos  que  cfte  Alvará  de 
t^SS^Síf  ^^y  viíem,  que  o  Píovedor,&  deputados  da  Mc- 
feífei^^^^f   ^^  ^*^^  Homens  de  negocio  ,  que  confetem  o 
^^>lfez^^  bem  comoTíum  do  comractcio  em  eila  Cidade 
á||^^f|   fTC  rcprexentàraõpor  íoa  pctiçaé,que  no  aeno  de 


^^^1^   íTiíl  fcjíccíiros,  fetteota,  &  dom  fora  Eu  fervido 
oiandar  paííar,  c  publicar  a  Ley  que  junravaó  fe- 


bre as  letras  que  vinhaó  dag  Ilhas  para  eíla  Cida- 
de, &  mais  portos  dcíle  Rtyno,  comiaandolhe  o  tempo  de  quinze  dias 
dcfpois  do  cm  qoe  viíibaó  a  pagar,  para  fcus  doaos  as  ccbiarcm^ou  tira- 
rem feus  proísítosjpena  de  que  naõ  o  fazendo  dentiodo  dito  tcopo,  fa- 
zerem por  fua  coííta  ,  fem  poderem  ter  regreíTo  contra  os  paííadorcs; 
fendo  o  mo[ivocvitarem-fe  com  a  dita  Ley  os  muitos  pleitos  que  ha^ 
via,  &  prejuizos  que  fe  cauzavaó  a  treceiros  com  a  omiííao  das  cobran- 
ças, &  naó  fcr  jullo  que  os  inter eííes  partirulares  dilaiaflem  os  paga- 
mentos da  fazenda  alhe3,&  íicafe defraudado  nos  rebates,  &  nas  de- 
moras cxceffívas,  quem  deu  o  fcu  dinheiro  debaixo  da  fé,  &  vcidade, 
que  devia  haver  na  mercancia  ;  &  porque  de  naõ  menos  utilidade  era  o 
haver  Ley  particular  fobrc  as  letras  que  vinhaó  de  noíías  CoRquifías 
como  índia,  &  Angola,  &  Lugares  de  todo  o  Brazil ,  &  Ultramar  para 
e^a  Cidade,  &  também  do  Rcyno,  &  do  Algarve  ,  com  tempo  deter- 
minado defpois  de  vencidas,  poismilitavaamefma  razaó  de  fe  evita- 
rem dam.nos.Sc  prejuízos,  &  era  conveniente  para  fc  deliberarem  os  ho- 
mens de  negocio  na  pontuai  fatisfa^aõ,  &  verdade  do  commercio,  cm 
razaó  de  que  vindo  as  ditas  letras  de  ordinário  íobre  fazendas  das  mef- 
mas  Conquiftas eraó de  fumma  importância.    Pedindo-me  lhes  fizeííc 
mcícê^mandar  declarar  por  minha  particular,  &  cxpccial  Ley,  que  as 
letías  que  vicfltm  das  ditas  índia  ,  Angola ,  Brazil ,  &  todas  as  mais 

patícs 


partes "Ulcrajmrj  móévtffcm  cídfpois de  ^^ci&s,  m«í*s  q&t  rrima  àiks, 
ácrwro  dos  qúaes,  feas  donos  poáer iaó  faztr^us  pror^ftos  ^  &c  i^ííados 
ÈÍles  5  030  os  fazendo,  fer  o  danííiíio ,  c  riíco  por  íua  coma  ,  km  te- 
rem tegreíTo  contra  os  paííadoresi  &  nas  letras  que  vieíTcm  do  RcVno, 
êzdo  Âlgâr\T,  na  nreíííjafonma  otei^po  de  mm  dias  |>afa  que  tudo  ti- 
vcííc  obfervaíKia  nas  fíota^ísfioías.  E  viftofeu  requirimemo,  informa- 
ção que  mandei  tom&t  pelo0oaror  Fíancííco  de  Altuéyda  de  Brito 
Corregedor  doCivtl  d«a  Cone,  &  ícfpofta  do  Procurador  de  niioha 
Coroa  a  que  íc  deu  vifia.  Hey  por  bem  fazer  íiiercé  aos  fupplicantes  de 
cxcender  aLcyde  vinte,  &  finco  de  Agofto  de  mil  feifcei^Eos  acíctten- 
ta  St:  doosjqvre  eftà  feita  íobre  âs  letras  das  ilhas ,  ss  Conquifta?  do  Bra- 
zil  j  &  todas  as  maii  defle  Reyno ,  pelâS  râzoens  mencionadas  na  meí- 
ma  Ley  para  melhor  concervaçaó  do  Commcrcio,  de  que  muito  depen« 
de  a  Rtípublica,  com  dedaraçaó  que  no  ultiirjo  dia  dos  quinze  aídna- 
éos  na  dstâ  Ley ,  k  riraràó  os  protcíics,  naó  fe  fazendo  os  pagajt enros, 
E  paiâ  que  venlia  à  noticia  de  rodos,  ôc  fcnaó  poíía  alicgar  ignorância; 
mando  ao  meu  CbanceicT  Mór  faça  publicar  na  Chanccllaría  dh  Ley, 
&  inviarâ  e  copia  delia  hb  meu  ícílo,  &  feu  íinal  âs  Commarcas  do 
Reyno,  para  que  todas  as  jaftiças  de  meus  Rtynos  a  façaó  cumprir ,  & 
guardar  icHciramcmc  cotno  nelia  fcconthem,  &  íe  regiíirarà  nos  íivros 
da  Gaza  da  Suplicação,  &  Relação  do  Porto ,  &  nas  mais  partes  a  que 
íocar*  &  Vi  lerá  pcílo  que  fcu  efRiro  haja  de  durar  mais  de  hum  anno 
fem  ernbatgo  da  Oídeiiaçaó  do  Livro  i,  titulo  40.  em  contrario,  Joícph 
da  Maya  «Sc  Faria  a  fez  era  Lisboa  a  quinze  de  Junho  de  mil  fettcccntos, 
ôi  quatorze.  Manoel  de  Caíiro  Guimarães  o  fez  eícrcvcr. 


ALvafà  com  força  âe  Ley  forque  Vofjfa  Ma^gefiade  ha  por  bem 
fascer  mercê  ao  Provedor,  &  âefutadosda  Mez>a  dos  Homens 
de  mgocto  ,  que  conferem  o  bem  commum  do  commercio  em  efta  Ci- 
dade, deextender  a  Ley  de  vinte,  &  finco  de  Agofto  de  mtljdjctntos , 
&  fetenta  &  ãous^ que eflà  feyia  fobre as  letras  diis UhãSiàsConquif- 
tas  do  BraZjil ,  &  todas  as  mais  defte  Reyno,  pelas  fúzjoens  mmào* 
fiadas  na  mejma  Ley  para  milbor  confervaçaõ  do  commercio,  com 
aeclaraçãd  que  no  ultimo  dia  dos  quinz^e  a/Jinados  na  dita  Ley  ,  Je 
tirarão  os  proieftos  naò  je  faZtSndo  os  pagamentos  ^  tudo  pela  maney- 
ra  que  ajfima  je  declara^ 

Pára  y » Magcftade  ver. 

Por 
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Or  rcfoluçaõ  de  S,  Magcftade  de  30.  de  Outubro  de  1713;  cm 
ConÍLiícado  Dczembargo  do  Paço- 

Sebafliaô  da  Cofia*      Miguel  Fernandes  de  Andrade. 
Jofeph  Galvaõ  de  Lacerda, 

1^  Oy  publicado  cftc  Alvará  de  Lcy  na  Chancellaria  Mor  da  Corte ; 
.    &  Rcyíso  por  mim  Innoccncio  Corrêa  de  Moura  cjuc  firvo  de  Ve- 
dor da  dica  Chaneeliana.  Lisboa  20  de  Setcir;bro  de  1714. 

Innocencio  Corrêa  de  Moura: 

A  Fel.  8.  do  livro  das  Leys  que  ferve  m  Chancellaria  Mor  da  Cor2 
te»&  Reynoficafcglíhadocík  Alvará  de  Ley.  Lisboa  2 2.  de  Sc- 
lembro  de  17 14,  i  ' 

i 
Innocendo  Corrêa  de  Moura» 
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